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- Consignação em pagamento – oferta extrajudicial
- Depósito bancário - CPC, art. 890 e §§;

· dinheiro

· coisa – passível de depósito (C.Civ. art. 334 – ex. jóias, metais preciosos etc)

- Procedimento:

1) depósito em estabelecimento oficial, onde houver ( § 1( );      do lugar do              se dinheiro, em c/corrente

     - não havendo => banco particular;                                           pagamento             com correção monetária

2) Ciência ao credor:

- Quem? => devedor – terceiro ou instituição bancária?

   Há divergência doutrinária.

   Para conferir maior segurança, recomenda-se que a correspondência seja enviada pelo representante do banco.


- Conteúdo da carta com  “AR” :     a) especificação das razões do depósito;

                                                         b) prazo de 10 dias p/ manifestação da recusa;

               OBS.:   o prazo correrá da data da ciência ao credor;

3) O credor poderá:

a) proceder o levantamento da quantia ou da coisa => libera o devedor da obrigação => aceitação tácita;

b) deixar escoar in albis o prazo para manifestação da recusa => aceitação tácita => liberando o devedor da

     obrigação;

c) efetuar o levantamento com ressalvas => alegar que o depósito não é integral => poderá propor ação para

    cobrança da diferença (liberação parcial da obrigação do devedor);

d) manifestar sua recusa por escrito (10 dias) => ao banco => que comunica o devedor => implicando na

     ineficácia do depósito, não liberando o devedor da obrigação.

              o devedor para liberar-se da obrigação deverá, no prazo de 30 dias seguintes, propor ação de

               consignação em pagamento ( § 3° ), juntando o comprovante de depósito e a correspondência,

              demonstrando a recusa.

4) não promoção da ação => ineficácia do depósito => devedor poderá levantá-lo ( § 4° );

- a consignação poderá ser promovida após o prazo de 30 dias (não há decadência da pretensão) => c/ o depósito judicial da quantia e seus acréscimos;

- a efetivação do depósito faz cessar os juros e os riscos – CPC, art. 891; CC, art. 337.

